
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nel . : 10768.012697/93-06.
RECURSO N°. : 84.128.
MATÉRIA:	 FINSOCIAL FAT. 04/89 a 03/92.
RECORRENTE: C. R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES.
RECORRIDA: 	 DRF no RIO DE JANEIRO CENTRO/NORTE- RJ.
SESSÃO DE:	 21 DE MARÇO DE 1996.
ACÓRDÃO N°. : 105-10.270.
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FINSOCIAL / FAT. - CONSTITUCIONALIDADE - O
Decreto-lei n° 1.940/82 vigorou até sua ab-rogação,
que ocorreu através do Art. 9° da Lei Complementar
n° 70, de 30/12/91, porém, é inconstitucional o art. 90
da Lel n° 7.689188, assim como as majorações de
aliquota determinada pelos art. 70 da Lei n° 7.787/89;
1° da Lei n° 7.894/89 e 1° da Lei n° 8.147/90, como já
manifestado no Acórdão STF/RE n° 150.764-1/PE. de
18.12.92 e nos embargos de declaração no recurso
extraordinário "STF" no 170.389-3, publicado no DJ.
n° 173, de 08/09/95, pag. 28.372, seção 1".

TRD - Inexigível a TRD, como taxa de Juros, no
período anterior a agosto de 1991, quando o Juro
legal era de 1% ao mês-calendário ou fração
(Acórdão CSRF n° 01-1773/94).

RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto
por C. R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES.

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial ao recurso, para excluir
da exigência a importãncia que exceder a aplicação da aliquota de 0,5% definida no DL
1.940/82, bem como o encargo da TRD do período de fevereiro a julho/91, nos termos do
relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Als•
VERINALDO H 1.440 - DA SILVA,
PRESIDENTE.
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FORMALIZADO EM: 30 ABR 1996

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: JORGE PONSONI

ANOROZO, JOSÉ CARLOS PASSUELLO, VICTOR WOLSZCZAK, CHARLES PEREIRA

NUNES, GILBERTO GILBERTI e AFONSO CELSO MATTOS LOURENÇO
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RECURSO N°	 84.128.
RECORRENTE	 C. R. ALMEIDA S/A ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES.

RELATÓRIO.

A empresa C. R. ALMEIDA SJA ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES, inscrita no

Carlastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda sob re 33.317.249/0001-84,

inconformada com a decisão proferida pela Delegacia da Receita Federal Rio de Janeiro

Centro/Norte - RI (fls. 28/30), que não deu provimento à impugnação da exigência tributária de

FINSOCIALTATURAMENTO e seus acréscimos legais (fls. 20/22), consubstanciada no auto de

infração e anexos (fls. 03/18), apresenta Recurso Voluntário ao Egrégio Primeiro Conselho de

Contribuintes (fls. 33/37), e Aditivo ao Recurso Voluntário (fls. 40/44), objetivando a reforma da

decisão recorrida

A exigência diz respeito à falta de recolhimento da contribuição ao Finsocial

Futuramente, nos meses de 04189 a 03,92, com base na receita bruta das vendas de mercadorias e

de serviços, totalizando 2.505.256,45 UFIR, mais os acréscimos legais.

Na impugnação a recorrente, inicialmente informa já ter sido declarado pelo STF

a inconstitucionalidade das aliquotas superiores a 0,5% (meio por cento).

Reclama também pela utilização da Taxa Referencial Diária - TRD, para o

cálculo dos juros.

Afirma ser inconstitucional a utilização da UF1R, em 1992, por ofender o

principio da anualidade tributária, pois a Lei if 8.383, 6.- 1.991, somente foi publicada em 03 de

janeiro de 1.992.

O Auditor Fiscal, em sua informação (fls.25), diz que a peça irnpugnateria funda-

se em alegações de inconstitucionalidaie, não cabendo à instância administrativa a apreciação de

tal pleito.

A autoridade de primeira instância, através da Decisão if 102/93. julga

procedente a ação fiscal, mantendo integralmente o lançamento sob gamento.

41.10
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No recurso voluntário a recorrente reafirma as argumentações já apresentada na

impugnação.

No Aditivo ao Recurso Voluntário, inicialmente reclama pela aplicação das

alíquotas de 1%, 1,2% e 2%, dizendo que por reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal

Federal e também dos Tribunais Regionais Federais, a alíquota máxima aplicável é de 0,5% (meio

por cento), como instituído pelo Decreto-lei n° 1.940/82.

Insurge-se contra a cobrança da TRD, no período de 01/02/91 a 01/08/91, como

juros de mora.

Finaliza pedindo que se limite a exigência ao percentual de 0,5% e seja excluída

a TRDm no período de fevereiro a julho de 1.991.

É o Relatório.

4
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VOTO.

CONSELHEIRO N1LTON PESS, - RELATOR.

O recurso é tempestivo, e por preencher os requisitos de admissibilidade, dele

tomo conhecimento.

Para a solução da presente lide, socorro-me do bem elaborado voto de lavra do

eminente Conselheiro JORGE PONSONI ANOROZO, integmite desta Quinta Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, do qual transcrevo parte (V. Acórdão n° 105-9.894).

"6 Relativamente a alegada inconstitucionalidade do
?INSOCIAL, de Jato, inúmeros foram os contribuintes que buscaram o
Poder ilidietár10 para a salvaguarda de seus direitos, pois entendiam que
com a Constituição de 1988, nova situação se criou, decorrente do teor
dos artigos 153 e 154, de um lado, e, de outro, do comando contido no
artigo 56 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

6.1 O Supremo Tribunal Federal, em Acórdão aprovado na sua
Sessão Plena do dia 16 de dezembro de 1992, no Recurso Extraordinário
n° 150.764-1/PE. declarou a inconstitucionalidade da exigibilidafle do
FINSOCIAI, no que exceder à aliquota de 0,5% cujo acórdão Jõi assim
redigido:

"CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - PÁ RÂMEJROS - NORMAS DE REGÊNCIA -
FINSOCIAL - BALIZ4MENTO TEMPORAL.

.4 teor do disposto no artigo 195 da Constituição Federal.
incumbe à sociedade, como um todo, financiar, deforma di reta e Pu: i reta.
Ws termos da lei, a seguridade social, atribuindo-se aos enpregadores a
participação mediante bases de incidência próprias - /Olha de salários. o
)(aturamento e o lucro. Em norma de natureza constitucional transitória,
emprestou-se ao FINSOCIAL característica de contrilraição, jungindo-se

Imperattvidade das regras insertos no Decreto-lei n° 1.940/82, com as
alterações ocorridas até a promulgação da Carta de 1988, ao espaço de
tempo relativo à edição da lei prevr#a no rgfèrido artigo. Conflita com
as disposições constitucionais - artigos 195 d • corpo permanente da

fair
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Carta c 56 do Ato das Dl g/Jos:041S Constitucionais Trc '2SatirlaSarr lei que. a titulo de viablizar o texto coms-1: tunonal, temia deetymestimo. por Si innh'S re ' ' sseio, a disciplina do El A".:04;;Ai.1 .70)»pat: 3/4d:da* ntaniye sia ilo art•go 90 da Ic	 ^.	 com o.Tkp/o/na illigdanjefritaL 'Y) (P4 e discrepa do contexto eongttiNei (mal

CC5R nif0

refaiCatOS é á sia ndOS estes autos, acoovan.,Ministros do 2/upreino Tribunal Federal, em 
sessão piei.ariaconformidade da ata do j ulgamento e das notas tacim praticas. por"manimidade de votos. em conhecer do recurso, interposto peia letra h.do permissivo co

nstitucional e, por maioria de voto3. lhe negarprovimento, declarando a h:constitue-tonalidade do artigo Q° da Lei r"de :5 de dezembro de 1988, do a rtigo 70 da	 n' 7. 787, de si; de1.128Q, do a rtigo Mia Lei r" 7894, de 24 de novembro de 1)8wdo artigo l' da lei n" 8.14 7. de 28 k de--embro de J OQ0,

ttl'esa ° da di .cr sigio svpra, til1VI dag ainda pf • ts) ra»: praestera admi,
:tztrativa quanto a inconstitucional: cinde da 

n3Z1t."11(a0 dair	 a/ /quota de	 para _I "k4	 e2. elle relação a; empresas gut ecoVe ?há / s: P.L. Gt/t2s.:asi	 (i i7czt	 ",-1 !Vai	 por 32.0 P riiicps'eS-enr!€;410•ss'	 tf; VC r 5.1 ( '‘VC (: ao ft: 11 7/ ". que • e:z?tit( 1 .'d 1'CMaunenaa10. ivr td2antrindade. ri.L7 ti- I 7i, de rix/(~,5 , pag.seção '7").
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pit sti.doekis	 rvit'e.	 itri.	 ';are de a . 4 (J :s [PCC:C1 ,n0r (7	 S'1,!)-(-a recela briita úta t:.., rame r tc,) . v. zC"a< reconnectaa a vigéMeta da legtslaçao anterior ¡ir! Finsoeiaí. a quen ria øDE:Creta-á:	 : .	 l'f2, cone as ai% e rações ocutriu .aS ah aonstit:4:cao Federai de 1. 	 vi2ta do a t. Sã	 A Deir-ri
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Embargos da declaração conhecidos, para esclarecimentos.

6.3 Conquanto a decisão do Supremo Tribunal Federal não
tenha efeitos "erga °nines", ela é definitiva, porque exprime o
entendimento do Guardião Maior da Constituição.

6.4 Por outro lado, embora em nosso sistema jurídico a
jurisprudência não obrigue além dos limites objetivos e subjetivos da
coisa julgada, sem vincular os Tribunais Inferiores aos julgamentos do
Tribunais Superiores, em casos semelhantes ou análogos, os precedentes
desempenham, nos Tribunais ou na Administração, papel de significativo
relevo no desenvolvimento do Direita

6.5 É usual os Meritíssimos Juizes orientarem suas decisões
pelo pronunciamento reiterado e uniforme dos Tribunais Superiores e a
própria Administração Federal, através da Consultoria Geral da
República, tem reafirmado ao longo dos tempos o posicionamento de que
a orientação administrativa não há de estar em conflito com a
jurisprudência dos Tribunais em questões de direito.

6.6 No mesmo sentido, o entendimento do Consutor-Geral da
República, LEOPOLDO DE MIRANDA LIMA FILHO, no Parecer C-15.
de 13/12/60, recomendando Itã° prosseguisse o Poder Executivo "a
advogar contra a torrente de decisões judiciais" e acrescenta:

"Se, entanto, através de SUCC 3Si vos julgamentos. uniformes,
sem variação de fundo, tomados à unanimidade ou por significativa
maioria, expressa os Tribunais a firmeza de seu entendimento
relativamente a determinado ponto de direito, recomendável será não
reflita a Administração, em hipóteses  iguais, em manter a sua posição,
adversando a jurisprudência solidamente firmada. Teimar a
Administração em aberta oposição a norma jurisprude.ncial ti rmemente
estabelecida, consciente de que seus atos sofrerão refbrma, //o ponto, j)or
parte do Poder Judiciário, não lhe renderá mérito, mas desprestígio, por
sem dúvida. Faze-10 será alimentar ou acrescer litígios. inutilmente,
1"011 bando-se, e à Justiça, tempo utilizável nas tarefas ingentes que lhes
cabem corno instrumento da realização do interesse coletivo.'

	

6.7	 Registre-sé, por oportuno, a orientação coerente com as
decisões supra emanada recentemente pela Secretaria da Receita Federal
quando autorizou o parcelamento dos débitos relativos ao F1NSOCIAL
acordo com as decisões já proferidas pelo 'lluprenzo Tribunal Federal,
com a ressalva expressa quanto a possibilidade de a diferença do débito
parcelado vir a ser cobrada, caso o "STF" alter o seu entendimento
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Entretanto. em relação a cobrança dos illros moratOrios com lia: na Nal iaçao da

'nu). a Ciunara Superior de Recursos Fiscais. em Acórdno n° CSRWO -01 . 771, 94 . untfrremven

entendimáto do Conselho de Contribuintes e firmou jurisprudència no sentido de que, por forca do

disposto no artigo 101 do Código Tributário Nacional e no parágrafo 4° da Lei de Introdução no

código Civil Brasileiro, a TRD só poderia ser cobrada, como juros de mora, a partir do més

agosto de 1991, quando entrou em vi gor a Lei n° 8218191.

Registre-se que a recorrente não discute a base de cálculo da exi gência, razao

pela qual dou por certo os valores indicados no auto de infração.

Diante do acima transcrito e exposto, voto no sentido de DAR PROV1MENT0

PARCIAL ao recurso, para excluir da exigência formulada, as importâncias que excederem á

aplicação da alíquota de 0,5% (meio por cento) sobre a base de cálculo, como definida pelo

Decreto-lei I( 1.940/82, bem como para excluir a TRD no período de /èvereiro a julho de 1.991. a

fim do que os juros de mora sejam cobrados, no referido período, a razão de 1% ao mês calendário

ou fração..

E o meu voto, que leio em plenário.

Sala das Sessões - DF, 	 de março de 1.996.#4/.!	 04:nier

PÊSS RELATOR.
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